
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.063.418 - SP (2008/0122083-7)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JOSÉ BENEDITO FERRAZ E OUTROS
ADVOGADO : HERMINIA BEATRIZ DE ARRUDA ISSEI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARILIA EMILIA CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. "ADIANTAMENTO DO PCCS". PARCELA 
INCORPORADA PELA LEI Nº 8.460/92. PARCELA AUTÔNOMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que a parcela
denominada "Adiantamento do PCCS", prevista pela Lei n.º 7.686/88, foi
expressamente incorporada aos vencimentos dos servidores públicos a partir
da edição da Lei n.º 8.460/92, de modo que não há razão para reconhecê-la
como vantagem autônoma. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.063.418 - SP (2008/0122083-7)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JOSÉ BENEDITO FERRAZ E OUTROS
ADVOGADO : HERMINIA BEATRIZ DE ARRUDA ISSEI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARILIA EMILIA CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOSÉ BENEDITO FERRAZ E OUTROS, contra r. decisão de fl. 

193, que negou provimento ao agravo de instrumento.

Os agravantes, nas razões recursais, sustentam, em síntese, que o "adiantamento do 

PCCS" tem natureza jurídica de remuneração devendo ser incorporado à remuneração dos 

recorrentes como parcela individual, nominalmente identificada.   

Ao final, pugnam pelo provimento do presente agravo.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.063.418 - SP (2008/0122083-7)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : JOSÉ BENEDITO FERRAZ E OUTROS
ADVOGADO : HERMINIA BEATRIZ DE ARRUDA ISSEI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARILIA EMILIA CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões do 

regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, consoante asseverado na decisão monocrática, este Superior Tribunal de 

Justiça possui entendimento consolidado de que a parcela denominada "Adiantamento do 

PCCS", prevista pela Lei n.º 7.686/88, foi expressamente incorporada aos vencimentos dos 

servidores públicos a partir da edição da Lei n.º 8.460/92, de modo que não há razão para 

reconhecê-la como vantagem autônoma.

Sobre o tema, transcrevo os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADIANTAMENTO DO PCCS. LEI Nº 8.460/92. INCORPORAÇÃO. 
VANTAGEM PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que o denominado 
'Adiantamento do PCCS', previsto na Lei n.º 7.686/88, foi expressamente 
incorporado aos vencimentos dos servidores com a edição da Lei n.º 8.460/92, 
não havendo, portanto, direito à manutenção do pagamento da indigitada 
parcela como vantagem autônoma." (AgRg no REsp 1.107.397/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/4/09, DJe 
1º/6/09)
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 951.878/RS, 
Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 29/03/2010)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ADIANTAMENTO DO PCCS. DIREITO A INCORPORAÇÃO. 
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INEXISTÊNCIA. COISA JULGADA TRABALHISTA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO-DEMONSTRADO. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
4. O "Adiantamento de PCCS" foi incorporado aos vencimentos dos servidores 
públicos civis por força do art. 4º, II, da Lei 8.460/92, não havendo falar em 
direito à manutenção do pagamento dessa verba. Precedentes do STJ.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento." (AgRg no REsp 933.313/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, DJe 15/03/2010)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 2.º, 3.º E 37 DA LEI N.º 9.784/99. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DESTA 
CORTE. ADIANTAMENTO DO PCCS. LEI Nº 8.460/92. 
INCORPORAÇÃO. VANTAGEM PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.
(...)
2. Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que o denominado 
"Adiantamento do PCCS", previsto na Lei n.º 7.686/88, foi expressamente 
incorporado aos vencimentos dos servidores com a edição da Lei n.º 8.460/92, 
não havendo, portanto, direito à manutenção do pagamento da indigitada 
parcela como vantagem autônoma.
(...)
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1107397/SC, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 01/06/2009)

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações do agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0122083-7 Ag     1.063.418 / SP

Números Origem:  199903990798520       200803000098008

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ BENEDITO FERRAZ E OUTROS
ADVOGADO : HERMINIA BEATRIZ DE ARRUDA ISSEI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARILIA EMILIA CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ BENEDITO FERRAZ E OUTROS
ADVOGADO : HERMINIA BEATRIZ DE ARRUDA ISSEI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARILIA EMILIA CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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